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DECRETO

 

Nº. 2.826, de 20

 

de Julho

 

de 2021.

 

Estabelece regras e critérios para elaboração 
do orçamento de referência de obras e serviços 
de engenharia, no âmbito do Município de Nova 
Andradina/MS, e dá outras providências.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições

 

legais

 

e tendo em vista o disposto no art. 7º, § 2º, no art. 40, caput, inciso X, e no art. 43, 
caput, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

 

DDDEEECCCRRREEETTTAAA:::

 

CAPÍTULO I

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

Art. 1º Este Decreto estabelece regras e critérios a serem seguidos por órgãos e entidades da 
administração pública municipal para a elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, 
no âmbito do Município de Nova Andradina/MS.

 

Parágrafo único. Este Decreto tem por finalidade padronizar a metodologia para elaboração do 
orçamento de referência e estabelecer parâmetros para o controle da aplicação dos recursos municipais.

 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:

 

I -

 

custo unitário de referência -

 

valor unitário para execução de uma unidade de medida do 
serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de referência de custos ou pesquisa 
de mercado;

 

II -

 

composição de custo unitário -

 

detalhamento do custo unitário do serviço que expresse a 
descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão de obra e equipamentos necessários 
à execução de uma unidade de medida;

 

III -

 

custo total de referência do serviço -

 

valor resultante da multiplicação do quantitativo do 
serviço previsto no orçamento de referência por seu custo unitário de referência;

 

IV -

 

custo global de referência -

 

valor resultante do somatório dos custos totais de referência de 
todos os serviços necessários à plena execução da obra ou serviço de engenharia;

 

V -

 

Benefícios e Despesas Indiretas -

 

BDI -

 

valor percentual que incide sobre o custo global de 
referência para realização da obra ou serviço de engenharia;

 

VI -

 

preço global de referência -

 

valor do custo global de referência acrescido do percentual 
correspondente ao BDI;

 

VII -

 

valor global do contrato -

 

valor total da remuneração a ser paga pela administração pública 
ao contratado e previsto no ato de celebração do contrato para realização de obra ou serviço de engenharia;

 

VIII -

 

orçamento de referência -

 

detalhamento do preço global de referência que expressa a 
descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, incluídas as respectivas composições de custos 
unitários, necessários à execução da obra e compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação;

 

IX -

 

critério de aceitabilidade de preço -

 

parâmetros de preços máximos, unitários e global, a 
serem fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação para aceitação e julgamento das 
propostas dos licitantes;

 

X -

 

empreitada -

 

negócio jurídico por meio do qual a administração pública atribui a um 
contratado a obrigação de cumprir a execução de uma obra ou serviço;

 

XI -

 

regime de empreitada -

 

forma de contratação que contempla critério de apuração do valor da 
remuneração a ser paga pela administração pública ao contratado em razão da execução do objeto;

 

XII -

 

tarefa -

 

quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais;

 
 

XIII -

 

regime de empreitada por preço unitário -

 

quando se contrata a execução da obra ou do 
serviço por preço certo de unidades determinadas;

 

XIV -

 

regime de empreitada por preço global -

 

quando se contrata a execução da obra ou do 
serviço por preço certo e total;

 

XV -

 

regime de empreitada integral -

 

quando se contrata um empreendimento em sua 
integralidade, compreendidas todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua

 

entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos 
os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as 
características adequadas às finalidades para que foi contratada; e,

 

XVI

 

-

 

análise paramétrica do orçamento -

 

método de aferição de orçamento de obra ou de etapa 
realizada com a utilização de estimativas de valores de custos de obras com características semelhantes. 

 

CAPÍTULO II

 

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e 
obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto 
que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de 
referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -

 

Sinapi, excetuados os itens 
caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil.

 

Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de transportes será 
obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores 
ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de 
Obras -

 

Sicro, cuja manutenção e divulgação cabe ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -

 

DNIT, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como 
de infraestrutura de transportes.

 

Art. 5º O disposto nos artigos

 

3º e 4º não impede que os órgãos e entidades da administração 
pública municipal desenvolvam novos sistemas de referência de custos, desde que demonstrem sua necessidade 
por meio de justificativa técnica e os submetam à aprovação do Secretário de Infraestrutura

 

ou

 

do Prefeito.

 

Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis no caso

 

de incompatibilidade de adoção dos sistemas referidos nos artigos 3º e 4º, incorporando-se às suas composições 
de custo unitário os custos de insumos constantes do Sinapi e Sicro.

 

Art. 6º

 

Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 3º , 4º e 5º 
, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência 
formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, estadual ou municipal, em 
publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.

 

Art. 7º Os órgãos e entidades responsáveis por sistemas de referência deverão mantê-los 
atualizados e divulgá-los na internet.

 

Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da administração 
pública municipal poderão adotar especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições 
de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser 
orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado.

 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, somente 
em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo 
órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado 
na forma deste Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em 
qualquer outro serviço do orçamento de referência.

 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do 
valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo:

 

I -

 

taxa de rateio da administração central;

 

II -

 

percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza 
direta e personalística que oneram o contratado;

 

III -

 

taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e

 

IV -

 

taxa de lucro.

 

§1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos 
termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que 
possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 
significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa 
aplicável aos demais itens.

 

§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que

 

o contratado não 
atue como intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e 
logísticas não padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados 
nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com 
exceção à regra prevista no § 1º .

 

Art. 10

 

A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá constar do 
projeto que integrar o edital de licitação,

 

inclusive de suas eventuais alterações.

 

Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de licitação para 
contratação de obras e serviços de engenharia.

 

Art. 12.

 

A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro

 

com a especificação 
física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras.

 

CAPÍTULO III

 

DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS EM OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA

 

Art. 13. Em caso de adoção

 

dos regimes de empreitada por preço global e de empreitada 
integral, deverão ser observadas as seguintes disposições para formação e aceitabilidade dos preços:
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I -

 

na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados custos 
unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de referência previstos neste Decreto, desde 
que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, 
observado o art. 9º , fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública obtidos na forma 
do Capítulo II, assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a essas informações; e

 

Parágrafo único. Para o atendimento do art. 11, os critérios de aceitabilidade

 

de preços serão 
definidos em relação aos preços global e de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do 
contrato, que deverão constar do edital de licitação.

 

Art. 14. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária.

 

Parágrafo único. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e tarefa, a 
diferença a que se refere

 

o caput poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam 
os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma deste Decreto, assegurada a manutenção da 
vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

 

Art. 15. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico 
detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, na forma prevista no 
Capítulo II, observado o disposto no art. 14 e mantidos os limites do previsto no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993.

 

CAPÍTULO IV

 

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 16. As licitações realizadas para

 

a contratação de obras ou serviços de engenharia com os 
recursos de transferências realizadas pela União, oriundas de convênios, contratos de repasse, termos de 
compromisso ou instrumentos congêneres, devem cumprir o disposto no Decreto Federal n.º 7.983/2013.

 

Art. 17. Nos termos do Decreto Federal n.º 7.983/2013, as transferências previstas no art. 16, a 
verificação do disposto no Capítulo II será realizada pelo órgão titular dos recursos ou mandatário por meio da 
análise, no mínimo:

 

I -

 

da seleção das parcelas de custo mais relevantes contemplando na análise no mínimo dez por 
cento do número de itens da planilha que somados correspondam ao valor mínimo de oitenta por cento do valor 
total das obras e serviços de engenharia orçados, excetuados os itens previstos no inciso II do caput ; e

 

II -

 

dos custos dos serviços relativos à mobilização e desmobilização, canteiro e acampamento e 
administração local.

 

§1º

 

Em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato ou que sofra 
alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da 
administração pública, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 
ressalvada a exceção prevista no parágrafo único do art. 14 e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 
da Lei nº 8.666, de 1993.

 

§ 2º O preço de referência a que se refere o § 1º deverá ser obtido na forma do Capítulo II, 
considerando a data-base de elaboração do orçamento de referência da Administração, observadas as cláusulas 
contratuais.

 

§ 3º Na avaliação do orçamento de referência dos projetos de obras e de serviços de engenharia 
com valores de repasse inferiores a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), o concedente ou o 
mandatário poderá utilizar a análise paramétrica do orçamento para aferição do valor do empreendimento ou de 
sua fração.

  

§4º A análise paramétrica do orçamento de referência será feita com base em parâmetros obtidos 
em banco de dados de obras ou de serviços similares, respeitadas as especificidades locais e observará:

  

I -

 

a data de referência do custo dos indicadores atualizada;

 

II -

 

o valor do indicador, que será segregado das demais despesas que compõem o preço, como 
o BDI; e 

 

III -

 

a localização geográfica em que será executada a obra ou o serviço de engenharia, e outras 
características suficientes para garantir, em cada tipologia de obra, a similaridade com aquelas utilizadas para 
cálculo do parâmetro. 

 

§5º Na hipótese do serviço ou da etapa materialmente relevante da obra ou da etapa analisada 
não ser semelhante àquelas que geraram os índices e os indicadores adotados, a análise paramétrica do 
orçamento será complementada pela análise dos custos unitários.

  

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Nova Andradina-MS, 20

 

de julho

 

de 2021.

 
   

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

DECRETO

 

Nº. 2.827, de 20

 

de Julho

 

de 2021.

 

Dispõe sobre o procedimento administrativo 
para a realização de pesquisa de preços para a 
aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral, no âmbito da administração pública 
Municipal de Nova Andradina/MS.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições

 

legais

 

e tendo em vista o disposto no art. 7º, § 2º, no art. 40, caput, inciso X, e no art. 43, 
caput, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

 

CONSIDERANDO

 

a melhor organização no Setor de Compras e Licitação da Prefeitura 
Municipal, de forma a imprimir maior eficácia e eficiência;

 

CONSIDERANDO

 

a necessidade de normatizar a realização de pesquisas de preço e tendo em 
vista o disposto nos arts. 15 e 115 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

 

DDDEEECCCRRREEETTTAAA:::

 

TÍTULO I

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

CAPÍTULO I

 

OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa 
de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, inclui-se o pregão eletrônico, no âmbito da 
administração pública municipal de Nova Andradina/MS.

 

§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia 
de que trata o Decreto nº 2.826, de 20 de julho de 2021.

 

§ 2º Para aferição da vantajosidade das adesões às atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto neste Decreto.

  

CAPÍTULO II

 

DEFINIÇÕES

 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

 

I -

 

preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços 
coletados, podendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados;

 

II -

 

preço máximo: valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação com o setor 
público e os recursos orçamentários disponíveis; 

 

III -

 

sobrepreço: preço contratado em valor expressivamente superior aos preços referenciais de 
mercado;

 

IV –

 

Fontes de pesquisa de preço: tipos diferentes de pesquisas para obtenção de preços.

 

TÍTULO II

 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

 

CAPÍTULO I

 

FORMALIZAÇÃO

 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

 

I -

 

identificação do agente responsável pela cotação;

 

II -

 

caracterização das fontes consultadas;

 

III -

 

série de preços coletados;

 

IV -

 

método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e,

 

V -

 

justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável.

 

CAPÍTULO II

 

CRITÉRIOS

 

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do 
serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso.

 

CAPÍTULO III

 

PARÂMETROS

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

 

I -

 

Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as 
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do instrumento convocatório;
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II -

 

tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sites eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso.

 

§1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

 

§2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput pode ser realizada com objetos de mesma natureza.

 

§3º Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de competição no mercado, 
vedada está a inexigibilidade.

 

§4º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de dispensa de licitação, em 
especial as previstas nos incisos III, IV, XV, XVI e XVII do artigo 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CAPÍTULO II

 

CONTRATAÇÕES DE ITENS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO –

 

TIC

 

Art. 8º As estimativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com 
Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Governo Federal, deverão utilizar como parâmetro máximo o 
Preço Máximo de Compra de Item de TIC -

 

PMCTIC, salvo se a pesquisa de preços realizada resultar em valor 
inferior ao PMC-TIC.

 

CAPÍTULO III

 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA EXCLUSIVA

 

Art. 9º Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação 
de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, do Governo 
Federal, observando, no que couber, o disposto neste Decreto.

 

TÍTULO

 

IV

 

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

CAPÍTULO I

 

ORIENTAÇÕES GERAIS

 

Art. 10. O preço máximo a ser praticado na contratação poderá assumir valor distinto do preço 
estimado na pesquisa de preços feita na

 

forma deste Decreto.

 

§1º É vedado qualquer critério estatístico ou matemático que incida a maior sobre os preços 
máximos.

 

§2º O preço máximo poderá ser definido a partir do preço estimado na pesquisa de preço, 
acrescido ou subtraído de determinado percentual, de forma justificada.

 

§3º O percentual de que trata o §2º deve ser definido de forma a aliar a atratividade do mercado 
e a mitigação de risco de sobrepreço.

 

CAPÍTULO II

 

VIGÊNCIA

 

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 20

 

de julho

 

de 2021.

 
    

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

II -

 

aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório ou vigentes;

 

III -

 

dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sites

 

eletrônicos especializados ou 
de domínio

 

amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso;

 

IV -

 

pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os 
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do instrumento convocatório, na quantidade mínima de três pesquisas; ou

 

V -

 

aquisições e contratações similares anteriores dos órgãos da administração pública municipal 
de Nova Andradina/MS, encerradas no período de até 6 (seis) meses anterior à data de divulgação do instrumento 
convocatório ou vigentes.

 

§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I,

 

II

 

e IV.

 

§2°

 

Deverão ser realizados no mínimo 3 (três) fontes de pesquisa,

 

sendo que 3 (três) orçamentos 
diretos com as empresas do inciso IV serão consideras 1 (uma) fonte de pesquisa.

  

§3º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, 
deverá ser observado:

 

I -

 

prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 
licitado;

 

II -

 

obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

 

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

 

b) número do Cadastro de Pessoa Física -

 

CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

 

CNPJ do proponente;

 

c) endereço e telefone de contato; e,

 

d) data de emissão.

 

III -

 

registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput;

 

IV –

 

As pesquisas poderão ser enviadas aos fornecedores ou prestadores por e-mail, correio ou 
pessoalmente, devendo ser comprovada a entrega;

 

V -

 

Caso o prazo de validade da pesquisa de preços realizada esteja vencido, o servidor 
responsável poderá entrar em contado via e-mail ou telefone com o fornecedor, indagando se os preços 
permanecem inalterados, prorrogando o prazo de validade da consulta realizada anteriormente, devendo cientificar 
o ocorrido no processo;

 

VI –

 

Os fornecedores pesquisados devem ser do ramo pertinente à contratação desejada e não 
pode haver vínculo societário entre estes.

 

§4º Poderão ser utilizadas outras fontes não previstas neste artigo, desde que reflitam o valor de 
mercado do item pesquisado.

 

CAPÍTULO IV

 

METODOLOGIA

 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média dos valores 
obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais fontes, oriundos de 
um ou mais dos parâmetros de que trata o artigo

 

5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados.

 

§1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

 

§ 2º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

 

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados.

 

§4º

 

Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de 
três fontes, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela autoridade 
competente.

 

TÍTULO

 

III

 

REGRAS ESPECÍFICAS

 

CAPÍTULO I

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a devida 
justificativa de que o preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo mercado, em especial por 
meio de:

 

I -

 

documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela 
futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da inexigibilidade pela 
autoridade competente ou vigentes.

 

 

PORTARIA Nº 500,

 

de 21

 

de Julho

 

de 2021.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
de suas atribuições legais;

 

RRREEESSSOOOLLLVVVEEE:::

 

Art. 1º

 

Conceder Licença Especial de 03

 

(três) meses, a partir de 6

 

de

 

julho

 

de 2021, referente 
ao quinquênio aquisitivo

 

de 8

 

de

 

fevereiro

 

de 202014

 

a 07

 

de fevereiro

 

de 2019

 

a

 

Servidora

 

Pública

 

Municipal

 

LEILIJANE MARIA MONTEIRO SILVA,

 

matrícula

 

5.102,

 

exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços de Saúde,

 

na 
função de agente comunitário de saúde,

 

lotada

 

na Secretaria Municipal de Saúde

 

(autos 94.710/2021).

  

Art. 2º

 

A Subsecretaria

 

de Recursos Humanos averbará a Licença Especial da

 

servidora

 

constante 
desta Portaria, em sua ficha funcional.

 

Art. 3º

 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos ao dia 6 
de julho

 

de 2021,

 

revogando-se as disposições em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 21

 

de julho

 

de 2021.

 

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

Ano: VI - N°1146
  

23 de Julho 2021, Sexta-Feira  
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